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Apresentação

O XXIX CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI, realizado em parceria com a
Universidade do Vale do Itajaí - UNIVALI, entre os dias 07 e 09 de dezembro de 2022,
apresentou como temática central “Constitucionalismo, Desenvolvimento, Sustentabilidade e
Smart Cities”. Diante disso, atuais e de muito relevo foram as discussões em torno da
temática durante todo o evento, bem como nos Grupos de Trabalho e durante as apresentações
de pôsteres.

Os trabalhos contidos nesta publicação foram apresentados como pôsteres no Grupo
“INTERNET: DINÂMICAS DA SEGURANÇA PÚBLICA E INTERNACIONAL”. Todos
passaram previamente por, no mínimo, dupla avaliação cega por pares. Durante o evento, os
trabalhos expostos foram novamente avaliados em dupla rodada, o que atesta a qualidade do
conteúdo e promove ricas discussões sobre cada uma das pesquisas. A temática proposta
agrupa pesquisas com teor inovador e diretamente relacionadas ao tema de abertura do XXIX
Congresso Nacional do CONPEDI. Foram apresentados resultados de pesquisas
desenvolvidas em diversas instituições do país, que retratam parcela relevante dos estudos que
têm sido produzidos na temática central do Grupo de Trabalho.

Importante destacar a qualidade dos trabalhos apresentados pelos pesquisadores que
engrandeceram esse encontro e trouxeram diversidade e pesquisas acadêmicas de bastante
relevo.

Espera-se, então, que o leitor possa vivenciar parcela destas discussões por meio da leitura
dos textos. Agradecemos a todos os pesquisadores, colaboradores e pessoas envolvidas nos
debates e organização do evento pela sua inestimável contribuição e desejamos uma
proveitosa leitura!

Profa. Dra. Jéssica Fachin (Faculdades Londrina)

Prof. Dr. Rogério Borba (UNIFACVEST)



Prof. Dr. Guilherme Aparecido da Rocha (Faculdade Galileu)
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CAPITALISMO DE VIGILÂNCIA FRENTE AO DIREITO DE
PERSONALIDADE NO CONTEXTO DA LGPD.

Deise Marcelino Da Silva1

Tiago Andrey De Abreu Teles
Jaqueline De Mello Castro Bourscheidt

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
1.INTRODUÇÃO

Esse trabalho pretende avaliar a evolução do Capitalismo digital com foco no Capitalismo de
vigilância a partir da cultura de vigilância. Ao tentar responder à questão temos que o
Capitalismo como conhecemos é fruto do avanço da sociedade e de suas descobertas. Ao logo
da história, moldou-se para servir e evoluir o mundo, sem medir consequências sociais. Foi
assim do tempo feudal até o industrial, chegando ao capitalismo da informação com o advento
da tecnologia a serviço da internet e sua oferta quase ilimitada para os grandes centros
populacionais. 

No contexto atual, temos que o Capitalismo mudou de patamar, auferindo grande riqueza aos
investidores do vale do silício, mudando a ponta da pirâmide financeira, pois ao contrário das
tradicionais empresas multinacionais despontar como marcas mais valiosas – como ocorre nas
últimas décadas - temos a Apple e o Google no topo, sendo justamente as corporações que
mais trabalham com os dados extraídos das redes sociais.  

Desse modo, observa-se que a informação é o grande negócio do Capitalismo de Vigilância,
termo forjado pela autora norte-americana Shoshana Zaboff, ao buscar conceituar essa
transformação da ordem econômica e política que se constitui em uma nova forma de
expansão de capitalismo cujo objeto pauta-se na exclusiva exploração do comportamento das
pessoas a fim de mercantilizar seus dados através da estrutura talhada pelo capitalismo ao
longo dos últimos anos.

Resultando na forma como se desenvolveu uma cultura de vigilância operada por diversas
empresas, sendo responsáveis por padronizar procedimentos excessivos gerando grande
dificuldade para as pessoas entenderem o abuso cometido em nome dos dados pessoais
extraídos pelas plataformas digitais sem consentimento e transparência o que acaba
culminando em violações aos direitos fundamentais.
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2. PROBLEMA DE PESQUISA

O presente foi construído tendo por problema de pesquisa a seguinte pergunta: a LGPD
responde aos desafios que o capitalismo de vigilância impõe frente a nossa legislação? Nessa
linha, o presente artigo busca saber qual a extensão do capitalismo de vigilância no Brasil na
ótica da legislação pátria, tendo como problema a ser perseguido a hipótese de a legislação
estar ou não albergando proteção aos dados e o uso de informações pelas Big Techs.

3. OBJETIVO

O objetivo geral é conceituar o capitalismo de vigilância na perspectiva nacional tendo como
pano de fundo as legislações correntes. Os objetivos específicos são: análise de medidas
jurídicas que ao mesmo tempo proteja a liberdade de escolha do usuário e sua privacidade,
debate sobre os avanços do capitalismo de vigilância e indagar se o país está acompanhando
as tecnologias que coletam e usam os dados e sua destinação, bem como a rede de proteção ao
usuário.

4. MÉTODO

Adotou-se o método hipotético-dedutivo, com a utilização de textos normativos brasileiros,
bem como de livros brasileiros e revistas científicas.

5. RESULTADOS ALCANÇADOS

A proteção de dados no Brasil apresenta um caráter preventivo que busca evitar danos e
vazamentos de dados, tendo sido criada a Autoridade Nacional de Proteção de Dados
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(ANPD), órgão vinculado à Presidência da República, com autonomia técnica, para regular,
orientar e fiscalizar o cumprimento da LGPD. A referida lei elenca princípios como: i)
‘necessidade’, que obriga a utilização apenas dos dados estritamente necessários; ii)
‘transparência’ com relação as informações passadas aos usuários; iii) ‘seguranca’ para a
adocão de medidas para proteger os dados pessoais; iv) ‘prevencão’ a fim de evitar danos
aos titulares; v) ‘responsabilizacão e prestacão de contas’, que obriga as empresas
públicas e privadas a adotarem medidas eficazes ao cumprimento das normas LGPD (2018). 

Afirmar-se que o referido ato constitucional apenas sacramentou o status constitucional
inerente à proteção de dados. A positivação do direito na Constituição torna explícita a sua
relevância e sua crescente presença nas relações sociais, pois a falta de controle, acaba
resultando em deixar o capitalismo de vigilância invadir cada vez mais a privacidade alheia,
sendo que mais e mais pessoas ofertam gratuitamente seus dados comportamentais sem a
mínima condição de saber onde e quando serão usados. É o capitalismo selvagem do século
XXI, que se tornou um problema global e requer uma solução global, como uma declaração
dos direitos humanos nos espaços digitais, que proteja as pessoas das posições dominantes e
dos abusos dos comerciantes de dados, Sampaio (2020). 

Nessa esteira, a proteção de dados pessoais exerce importante função para que o indivíduo se
realize e se relacione, pois não apenas o identifica, como revela muito a seu respeito,
demonstrando que supera o gênero privacidade, atinge também a personalidade, “a ponto de
impactar o seu próprio exercício de soberania” Bioni (2019). 

Nesse aspecto, pontua Navarro (2011):  

Nessa condição, o princípio da dignidade da pessoa humana é princípio reitor, vinculante, que
em conjunto com os demais princípios constitucionais possui força normativa, imediata, e
ilumina a interpretação de todo o texto constitucional, bem como a aplicação das suas normas.
Também encontra amparo nos expressos direitos à intimidade, à privacidade, à inviolabilidade
de domicílio, ao sigilo das comunicações, ao acesso à informação e ao devido processo legal,
com os quais está estritamente vinculado.   

Desse modo, o direito à proteção de dados, quando analisado sob o prisma da CF/88
demonstra a sua fundamentalidade material, pois seu conteúdo está diretamente ligado à
dignidade da pessoa e à tutela da personalidade do indivíduo contra o abuso dos seus dados,
possuindo extremo caráter protetivo da privacidade e da intimidade. 

É o que se observa do art. 2º, inciso VII, da Lei Geral de Proteção de Dados, in verbis:
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VII - os direitos humanos, o livre desenvolvimento da personalidade, a dignidade e o
exercício da cidadania pelas pessoas naturais.    

Ou seja, essa legislação, ao mesmo tempo em que tem o intuito de promover o
desenvolvimento econômico e tecnológico através da regulamentação da coleta e dos dados
pessoais, busca também proteger os direitos humanos e a personalidade da pessoa natural,
revelando, assim, forte preocupação com o indivíduo nesse processo, o que fica evidente
também com a previsão, no inciso I desse mesmo dispositivo, da autodeterminação
informativa como fundamento também da proteção de dados.

Palavras-chave: Capitalismo de vigilância, LGPD, Capitalismo digital
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